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DECRETO No 057, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2015 

"Dispõe sobre o Acesso à Informação no 
âmbito do Poder Executivo Municipal c 
dá outras providências". 

EDILOMAR NERY DE MIRANDA, Prefeito Municipal de Ribamar Fiquene, 
Estado elo 1\tlnranhão, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município e ao 
que dispõe a Lei Federal n<) 12.527, de 18 de novembro de 2011. 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 o - Este Decreto regulamenta, no âmbito do Poder Executivo Municipal, os 
procedimentos a serem observados para garan tia de acesso à informações previsto na Lei 
Federnln° 12.527. ele 18 de novembro de 201 1. 

Panígrafo único- Subordinam-se ao regime deste decreto: 
I - os órgãos públicos integrantes da administração direta do Poderes 

Executivo. incluindo os Conselhos de Direito c de Acompanhamento e Controle Social; 
11 - as autarquias. as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de 

economia mista e clemnis entidades controladas direta ou indiretamente no âmbito do Poder 
Execu ti \'0 f'vlunicipal. 

Art. 2" - Aplicam-se as disposi~:,:ões deste decreto. no que couber, às entidades 
pri vadas sem lins lucrativos que recebam. para realização de ações de interesse público. 
recursos públicos diretamente do orçamento ou mediante subvenções sociais. contrato de 
gestão. lermo ele parceria, convênios. acordo, ajustes ou outros instrumentos congêneres. 

Panígrafo único - A publicidade a que estão submetidas as entidades citadas 
no cupur rç fere-sç à parcela dos recursos públicos recebidos e à sua destinação, sem 
prejuízo elas prestações de contas a que estejam legalmente obrigadas. 

Art. 3" - Os procedimentos previstos neste decreto destinam-se a assegurar o 
direito fundamental de acesso à informação e devem ser executados em conformidade com 
os princípios búsicos da administração pública e com as seguintes diretrizes: 

I - observfmcia ela publicidade como preceito geral e do sigi lo como exceção; 
, 11 - divulgação de informações de interesse público, independentemente de 
. so licitn~õcs: 
\ 

nfornwçào: 

pC1blica: 

III - utilização de meios ele comunicação viabilizados pela tecnologia da 

IV- fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na administração 

V -desenvolvimento do controle social da administração pública. 
A1·t. 4" - Para os efeitos deste decreto, considera~se: 
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I- informação: dados, processados ou não, que podem ser utilizados para 
procluç::io e transmissão de conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou formato; 

11 -documento: unidade ele registro de informações, qualquer que seja o suporte 
ou formato: 

lll- informação pessoal: aquela relacionada à pessoa natural identificada ou 
iclenti fi dtvd; 

IV- tratamento da informação: conjunto de ações referentes à produção, 
recepção. classi ti cação. utilização. acesso, reprodução, transporte, transmissão, 
distribuição. arquivamento. armazenamento, eliminação, avaliação, destinação ou controle 
ela informação: 

V - disponibilidade: qualidade da informação que pode ser conhecida e 
utilizada por indivíduos. equipamentos ou sistemas autorizados; 

VI- autenticidade: qualidade da informação que tenha sido produzida, expedida. 
recebida ou modificada por determinado indivíduo, equipamento ou sistema; 

VIl - integridade: qualidade da informação não modificada, inclusive quanto à 
origem. trânsito e destino: 

VIII- primmiedade: qualidade dn informação coletnda na fonte. com o máximo 
ele detalhamento possível, sem moditicações. 

Art. 5° - É dever do Poder Executivo Municipal garantir o direito de acesso à 
informação, que será franqueada. mediante procedimentos objetivos e ágeis , de forma 
transparente. clara e em linguagem de fácil compreensão. 

CAPÍTULO li 
DO ACESSO A INFORMAÇÕES E DA SUA DIVULGAÇÃO 

Art. 6" - O acesso ú informação de que trata esta Lei compreende. entre outros, 
os direitos de obter: 

I -orientação sobre os procedimentos para a consecução de acesso, bem como 
sobre o local onde poderú ser encontrada ou obtida a informação almejada; 

11 - informação contida em registros ou documentos, produzidos ou 
acumuiLlclos por seus órgãos ou entidades. recolhidos ou não a arquivos públicos; 

111 - informação produzida ou custodiada por pessoa física ou entidade privada 
decorrente ele qualquer vínculo com seus órgãos ou entidades, mesmo que esse vínculo jú 
tenha cessado; 

IV -informação primária, íntegra, autêntica e atualizada; 
V - informação sobre atividades exercidas pelos órgãos e entidades, inclusive 

as relativas à sua política, organização e serviços; 
Vl - informação pertinente à administração do patrimônio público, utilização de 

recursos públicos. li citação, contratos administrativos; e 
VII -informação relati va: 

,.. a) à implementação, acompanhamento e resultados dos programas, projetos e 
ações dos órgãos e ent idades públicas, bem como metas e indicadores propostos; 

\ 

b) ao resultado de inspeções, aud itorias, pareceres prévios, acórdãos e tomadas 

} 

le contas rea li zadas pelos órgãos de controle interno e externo, incluindo prestações de 
Cl' 11tas relativas a exercíc ios anteriores. 

§ lu - Quando não for autorizado acesso integral à informação por ser ela 
pm~ialml!nt~ sigilosa, é assegurado o acesso à parte não sigilosa por meio de certidão, 
ex trato ou cópia com ocultação da parte sob sigi lo. 
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§ 2° - A negativa de acesso às informações objeto de pedido formulado aos 
órgãos c entidades referidas no art. lo, quando não fundamentada. sujeitará o responsável a 
medidas disciplinares. nos termos do art. 28 deste decreto. 

§ 3° - Informado do extrav io da in fo rmação solicitada, podení o interessado 
rcquert?r ú mnoridnde comperente a imediata abertura de sindicância para apurar o 
desapareci mento ela rt?specti va documentação. 

§ -tu - Ve ri ficada a hipótese prevista no § 3° deste artigo. o responsável pela 
guarda da informação ex traviada deverá. no prazo de 1 O (dez) dias, justificar o fato e 
indicar testemunhas que comprovem sua alegação. 

Art. 7" - É dever elos órgãos e entidades públicas promover, independentemente 
de requerimentos. a divulgação em locnl de fáci l acesso, no âmbito de suas competências. 
de informa<;Õt!s de interesse coldivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas. 

§ I" - Na cl i\'ldgação das info rmuções a que se refere o c:aput, deverão constar, 
no míni mo: 

- registro das competências e estrutura organizacional, endereços e telefones 
das respec ti vas uniclncles e horúrios de atendimento ao público; 

li - registros ele quaisquer repasses ou transferências de recursos financeiros; 
111 - registros elas receitas e despesas; 
IV- inl"ormações concernentes a procedimentos licitatórios, inclusive os 

rcspec t i vos e di tais e resul tados. bem como a todos os contratos celebrados; 
V - dados gerais para o acompanhamento de programas. ações, projetos c obras 

de órgãos c entidades: 
VI- Relação nominal dos conselheiros de acompanhamento e controle social 

das políticas p(l blicas: 
VIl - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade; e 
VIII - registros dos valores das renúncias de receita fi scal por empresa e por 

período. 
IX - Divulgar anualmente a li sta de contratados pelo Poder Executivo. 

l.:Ontcnclo. no mínimo. número de contratos. montante geral contratado e moclaliclacle de 
licitação. digitalizada e disponível na lntem et ', 

X - Criar banco de dados com todas as propostas entregues em licitações elo 
Poder E:-;ecut i\'O. digitalizada e disponíve l na internet; 

XI- Criar banco de dados de toda doc umentação. classificada como ostensiva. 
relati va nos processos de dispensa e inexigibilidade de licitação. digitalizada e disponível na 
Internet: 

xn - Criar banco de dados com os valores de remuneração total , bruta e 
I íquicla. au:-; í I i os e outros valores recebidos a qualquer título: 

a) pelo Pre fei to, Vice-Prefeito e Secretários; 
b) Por todos os vereadores, assessores e demais servidores da Câmara 

Municipal: c 
c) Pelos ocupantes de cargos. empregos c funções públicas da Administração 

~ -~, Direta ou Indireta. 

!fl
'' ~ :2'1 

- r ica proibida a class ificação dos dados elencados neste artigo como 
\tnformaçul!s pessoais. 

'j ~ 3" - A inl"ormação sobre a remuneração total de qualquer servidor ou ocupante 
de cargo ç m comissão da Prefei tura se dará mediante consulta, não podendo constar desse J sc•·vidor o CPF. o cndc•·cço •·csidcncial e o telefone. 
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~ 4°- Pr~ra cumprimento do di sposto no capUI. os órgãos e entidades públicas 
deverão uti lizar todos os meios e instrumentos legítimos de que dispuserem, sendo 
obrigatórin a divulgação em sítios oficiais da rede mundial ele computadores (internet). 

~ 5°- Os sít ios elet rônicos ele que trata o § 2° deverão atender, entre outros, aos 
seguimes requisitos: 

I - conter l'erramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso ú 
informnçuo de forma objetiva. transparente. clara c em linguagem de fácil compreensão; 

11 - possibilitar a gravação de relatórios em diversos formatos eletrônicos. 
inclusi ,·~ abertos e não-proprietários. tais como planilhas e texto, de modo a facil itar a 
aná li se tias informações; 

11 1 - possi bi I i ta r o acesso automatizado por sistemas externos em formatos 
nbertos. est ruturados e legíve is por múquina; 

IV - divu lgar em detalhes os formatos util izados para estruturação ela 
informação: 

V - garanti r a au tenticidade e él integridade das informações disponíve is para 
acesso: 

V I - manter atualizadas as informações disponíveis para acesso; 
VIl- indicar local c instruções que permi tam ao interessado comunicar-se, por 

via ektrôn it:r~ ou telcfónica. com o órgão ou entidade detentora do sí tio; e 
V 111 - adotar as medidas necessárias para garantir a acessibi lidade de conteúdo 

para pessons com deficiência. 
At·t. 8°- O acesso a in fo rmação públ ica será assegurado mediante: 
I - Atendimento à distância por meio: 
a) elos sít ios eletrônicos elos órgãos governamentais e demais entidades 

rel'ericlas nos arts. I 1' e 2t': 
b) elo Porta l de Transpnrência da Prefe itura a ser implementado para este 

de\' ido li m. 
11 - atendimento presencial. por meio do Sistema ele Acesso à Info rmação 

(SIC) ao cidadão, insta lado no prédio ela Prd'e itura, em horário de expediente, de segunda a 
sex ta-feirn. o qual se localizará na recepção do prédio. 

CAPÍTULO Ill 
DO PROCEDIMENTO DE ACESSO À INFORMAÇÃO 

Seção I 
Do Pedido de Acesso 

Art. 9° - Qualquer interessado poderá apresentar pedido ele acesso a 
iMormações aos órgãos e entidades referidos no art. lo deste decreto, por qualquer meio 
(cgítimo. devendo o pedido conter a nome do requerente. número ele documento de 
idcntilit:at;iio d liclo. especificação ela inlormaçiio requerida e endereço físico ou eletrônico 

' do requerente, para recebimento de comunicações ou da informação requerida. 
§ 1°- Para o acesso a informações de interesse público, a identificação elo 

l!gjtcrentc niio pode conter ex igências que inviabilizem a solicitação. 
§ 2°- Os órgãos e entidades do poder público devem viabil izar altemati va de 

encaminhamento ele ped idos ele acesso por meio ele seus sítios oficiais na internet. 
§ 3°- Siio \'Cdadas quaisquer exigências relativas aos motivos determinantes da 

so li citaçiio de info rmações ele interesse público. 
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Art. 10 - O órgão ou entidade pública deverá autorizar ou conceder o acesso 
imedinw ú in ti..>rmaçüo dispon íve l. 

§ 1° - Não sendo poss ível conl:t:der o acesso imediato, na forma disposta no 
caput. o órgão ou entidade que receber o pedido deverá, em prazo não superior a 20 (vinte) 
dias: 

I - comunicar a data, local e modo para se realizar a consulta, efetuar a 
reprodw,:üo ou obter a certidão; 

li- indicar as razões de fato ou ele direito da recusa. total ou parcial, do acesso 
pretendido: ou 

111 - comunicar que não possui a informação. indicar, se for do seu 
conhecimento. o órgão ou a entidade que a detém, ou. ainda, remeter o requerimento a esse 
órgão ou entidade, cientificando o interessado da remessa de seu pedido de informação. 

§ 2" - O requerente poderá, a qualquer tempo, tomar conhecimento sobre a 
tramitaç fio de seu ped ido no órgão ou entidade responsável pela informação requerida; 

§ J<' - O prazo referido no § I o poderá ser prorrogado por mais I O (dez) dias, 
mediante justiticati\·a expressa. da qual será cienti1icado o requerente. 

§ -'" - Sem prejuízo ela segurança e da proteção das informações e do 
cumprimento da legislação aplicável , o órgão ou entidade poderá oferecer meios para que o 
próprio requerente possa pesquisar a informação de que necessitar. 

§ 5° - Quando não fo r autorizado o acesso por se tratar de informação total ou 
parcia lm~n te sigilosa. o requerente deverá ser informado sobre a poss ibilidade de recurso, 
prazos c condições para sua interposição, devendo, ainda, ser-lhe indicada a autoridade 
competente para sua aprec iação. 

§ 6" - A inrormação armazenada em formato digital será fornecida nesse 
formato. caso haja anuência do requerente. 

§ 7° - Caso a informação solicitada esteja di sponíve l ao público em formato 
impresso. eletrônico ou em qualquer outro meio de acesso universal, serão informados ao 
requerente. por escrito. o lugar e a forma pela qual se poderá consultar, obter ou reproduzir 
a refericln informação. procedimento esse que desonerará o órgão ou entidade pública da 
obrig.açflo ele seu fo rnecimento direto. salvo se o requerente declarar não dispor de meios 
para n:alizar por si mesmo tais proced imentos. 

Art. 11 - O scrviçt> de busca e l'ornecimento da informação é gratuito, salvo nas 
hipóteses de reprod ução de documentos pelo órgão ou entidade pública consultada. 
situação em que poderá ser cobrado exclusivamente o valor necessário ao ressarcimento do 
custo dos serviços e dos materiais utilizados. 

Panígrafo único - Estará isento de ressarcir os custos previstos no capw 
aqueles dec laradamente pobres nos termos dn Lei n° 7.11 5/2005. 

Art. 12 - Quando se tratar de acesso ú informação contida em documento cuja 
manipul:~çào possa prejudicar sua integridade. d~verá ser oferec ida a consulta de cópia. 
com ccnilicnçfio de que esta confere com o ori ginal. 

.. Panígnd'o único - Na impossibil idade de obtenção de cópias, o interessado 
/ poderú so licitar que. a suas expensas e sob supervisão de servidor público, a reprodução 

Art. 13 - E direito do requerente obter o inteiro teor de decisão de negativa de 
. - acesso. por certidão ou cópin. 

Art.14 - Negado o pedido de acesso ú informação pelo SIC. será enviada ao 
requerente. no prazo ele resposta, comunicação com: J l - razões da negativa de acesso e seu fundamento legal; e, 

11 - possibilidade e prazo de recurso, com indicação da autoridade que o 
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Seção 11 
Dos Recursos 

Art. 15 - o caso de indeferimento de acesso às informações ou às razões da 
neg.ati , ·a elo acesso. pocleró o interessado interpor recurso contra a decisão no prazo de (dez) 
dias n contnr cln sun ciência. 

Art. 16 - O recurso será interposto no SIC, para envio à autoridade responsável 
pelo Órgão de Controk Interno Municipal, que deliberará no prazo de 15 (quinze) dias. 
sendo seu pro,·imento vinculado nas seguintes hipóteses: 

1 - acesso à in formação não class ificada como sigilosa tiver sido negado; e, 
11 - prazos ou outros procedimentos previstos neste decreto estiverem sendo 

descumpridos. 
Pan\gn1fo único - Verificado o indeferi mento do acesso à informação pela 

autoridade prevista no c.:oput deste artigo. o solicitante poderá recorrer no Prefeito(a), que 
em 05 (cinco) dias tomnrú a decisão final. 

CA PÍTULO IV 
DAS R~STRIÇÕES DE ACESSO À INFORMAÇÃO 

Seção I 
Da C lass ificação da Informação quanto ao Grau e Prazos de Sigilo 

Art. 17 - Sem prejuízo do disposto em lei federal específica, são consideradas 
imprescindíve is à segurança da população ou do Município e. portanto, passíveis de 
classi ficação. as informações cuja di vulgação ou acesso irrest rito possam: 

I - por em ri sco a vida. a segurança ou n saúde da população: 
11 - por em risco a segurança de instituições ou de autoridades municipais; ou 
111- comprometer atividades de fi scalização em andamento, relacionadas com a 

prevençiio ou repressão de infrações no âmbito da competência municipal. 
Pnnígrafo Único - Publicação este decreto a admin istração class ificará as 

intonnaçôes quanto ao grau e prazos de sigi lo. 

St•çiio 11 
Das Informações Pessoais 

Art.18 - O tratamento das info rmações pessoais deve ser fe ito de forma 
transparente e com respeito ú intimidade, vidn privada, honra e imagem das pessoas, bem 
como às liberdades e garantias individuais. 

§ 1 u • 1\s inlorma<,:ões pessoais de qut: trata este artigo. relativas ú intimidade, 
vida privncla, honra e imngem: 
\ I - terão seu acesso restrito, independentemente de classificação de sigilo c 
p;~::· pmzo máximo de I 00 (cem) anos a contar da sua data de produção, a agentes públicos 
lega 11ente autorizados e à pessoa a que elas se referirem; e 

11 - poderão ter autorizada sua divulgação ou acesso por terceiros diante de 
previs:io legal ou consentimento expresso da pessoa a que elas se referirem. 

§ 2° · Aquele que obt iver acesso às into rmações de que trata este artigo serú 
responsab ilizado por seu uso indevido. 
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§ 3° ·O consentimento referido no inciso I! do § 1° não será exigido quando as 
informações forem necessárias: 

I - ú prevenção e diagnóstiCl> méd ico. quando a pessoa esti ver tlsica ou 
legalmente incapaz. e para utilização única e exclusivamente para o tratamento médico; 

11 - ao cumprimento de ordem judicial; 
111- à cteresa ele direitos humanos; ou 
IV- ú proteção elo interesse públ ico e geral preponderante. 
~ -tu · J\ n . .:s triçiio de acesso ú informação relativa à viela privada, honra e 

imagem ele pessoa não poderá ser invocada com o intuito de prejudicar processo de 
apuração ele irregularidades em que o titu lar das informações estiver envolvido. bem como 
em ações voltadas para a recuperação de fatos hi stóricos ele maior relevância. 

Art. 19 - A pessoa fí sica ou entidade privada, que detiver informações em 
virtude el e vínculo ck qualquer natureza com os órgãos e entidades abrangidos por este 
decn.:to e deixar de observar os dispositivos neln contidos, estará sujeita às sanções de: 

I - ach·ertência: 
11 -multa: 
111- resc isão elo vínculo com os órgãos e entidades abrangidos por esta Lei: 
IV- suspensão temporária de parti cipar em licitação e impedimento de contratar 

com os órgãos e enticlncles abrangidos por esta Lei. por prazo não superior a 2 (dois) anos; e 
V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com os órgãos e 

entidades :1brangidos por esta Lei , até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que apli cou u penalidade. 

§ 1° As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas 
j untamente com a do inciso 11. assegurado o dire ito de defesa do interessado, no respectivo 
processo. no prazo de I O (dez) dias. 

§ 2° A reabilitação refe rida no inciso V será autorizada somente quando o 
interessado efetivar o ressarcimento ao órgão ou entidade dos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo ela sanção aplicada com base no inciso IV. 

§ 3" A apl icação da sanção prevista no inciso V é ele competência exclusiva dos 
chefes dos Poderes Exl.!cuti \·o ou Legislati vo. facultada a defesa do interessado, no 
respçcti v o processo. no prazo de 1 O (dez) c! ias da abertura de vista. 

Art. 20 - Os órgãos e entidades abrangidos por esta Lei respondem diretamente 
pelos dam)S causados em decorrência da divu lgação não autorizada ou utilização indevida 
ele informações sigilosas ou informações pessoais, cabendo a apuração de responsabilidade 
funcional nos casos ele do lo ou culpa. assegurado o respectivo direito de regresso. 

Parúgrafo lJn ico - O disposto neste artigo aplica-se à pessoa física ou entidade 
pri vada que. em \·irtmk de d nculo de qualquçr natureza com órgãos ou entidades, tenha 
acesso ú informação sigilosa ou pessoal e a submeta a tratamento indevido. 

CAPÍTULO V 
DAS RESI'ONSABILIDADES 

Ar t. 21 -Consti tuem condutas ilícitas que ensejam responsabilidade do agente 
~ blico uu políti co: 

J - recusar-se a fornecer informação requerida nos termos deste decreto, retardar 
deliberadamente o seu fornecimento ou fornecê- la intencionalmente de forma incorreta. 
incompleta ou imprecisa: 

li - utilizar indevidamente, bem como subtrair, destruir, inutilizar, desfigurar, 
alterar ou ocultar. total ou parcialmente. informação que se encontre sob sua guarda ou a 

AV. PRINCIPAL, S/N ·CENTRO - FONE: (99) 3586-1117 
RIBAMAR FIQUENE · MARANHÃO. 



{ "r'\} '~ ESTADO DO M/\R/\NHÀO · A-~ 
. ·<.: .. ~ 
: . _. v~ PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBAMAR FIQUENE P:..ref .... e it._ur-a d.;_,e~-~ 

: : .:, ~.-:; · CN PJ : Ol .598.547tOOUI -OI B!~.é!.~~!. E!,quene-MA. 

que tenha acesso ou conhecimento em razão do exercício das atribuições de cargo, emprego 
ou função públ ica; 

li I - agir com do lo ou má-fé na análise das so licitações de acesso à informação; 
IV -divulgar ou permitir a di vulgação ou acessar ou permitir acesso indevido ú 

inl'ormação sigi losa ou in formação pessoal: 
V - impor sigi lo ~ informação para obter proveito pessoal ou de tercei ro. ou 

para fins de ocultação de ato ilegal cometido por si ou por outrem; 
V I - ocultar da revisão ele au toridade superior competente info rmação sigi losa 

para bl;!ni.!liciar a si ou a outrem, ou em prej uízo de terceiros; e 
VIl - destru ir ou subtrair. por qualquer meio. documentos concernentes a 

poss ín~i s violações ele direitos humanos por parte ele agentes do Estado. 
~ I 0 

- Atendido o prindpio elo contraditório. da ampla defesa e do devido 
processo legal. as condutas desc ri tas no caput sujeitarão os agentes públicos e pol íticos ao 
Estatuto elos Servidores Públicos Municipais e Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992. 

Art. 22 - Este decreto entra em vigor na data de sua publ icação. 

GABINETE 00 PREFEITO MUNICIPAL DE RIBAMAR FfQUENE-MA, 
aos uezcssete ( 17) dias do mês de novembro ( l i) do ano de 20 15. 
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